
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.682 - PR (2015/0048174-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : J P DE M V (MENOR)
AGRAVANTE : P R V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : S L DE M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDRÉ GUILHERME ZAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES LOBO FILHO 

 JULIANA DE BARROS BLEY 
 MELISSA DE C KANA DIETRICH E OUTRO(S)

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LIDSON JOSE TOMASS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. RESPONSABILIDADE CIVIL. OCORRÊNCIA DE DANO 
MORAL NÃO CONSTATADA PELAS INSTÂNCIAS INFERIORES. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
caracterizar a ocorrência de dano moral, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III – É orientação pacífica dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – O Superior Tribunal de Justiça entende que o Recurso Especial não 
pode ser conhecido com fundamento na alínea c, do permissivo 
constitucional, porquanto, diante da incidência do óbice constante da  
Súmula n. 7/STJ, verifica-se a falta de similitude fática entre os julgados 
confrontados. 
V – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Documento: 1523286 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2016

Página  1 de 5



 
 

 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.682 - PR (2015/0048174-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : J P DE M V (MENOR)
AGRAVANTE : P R V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : S L DE M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDRÉ GUILHERME ZAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES LOBO FILHO 
   JULIANA DE BARROS BLEY 
   MELISSA DE C KANA DIETRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LIDSON JOSE TOMASS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça e na ausência de cotejo analítico 

e similitude fática entre os arestos confrontados.

Sustentam os Agravantes, em  síntese (fl. 888e):

Portanto, o cerne da discussão e o apontamento da Lei 
Infraconstitucional violada estão presentes no Recurso 
Especial.
Fora feito o cotejo, há demonstração do Dissídio, e, este pode 
SIM ser analisado pois independe de revisitação a matéria 
fática e probatória, há sim discussão de TESES JURÍDICAS a 
fundamentar a existência do Dano Moral.
Certamente não se objetiva, neste momento, discutir o próprio 
mérito da questão, mas tão somente demonstrar sua 
claríssima existência.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 
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Impugnação às fls. 868/877e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.682 - PR (2015/0048174-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : J P DE M V (MENOR)
AGRAVANTE : P R V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : S L DE M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDRÉ GUILHERME ZAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE 
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES LOBO FILHO 
   JULIANA DE BARROS BLEY 
   MELISSA DE C KANA DIETRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : LIDSON JOSE TOMASS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em  síntese: i)  a impossibilidade de 

incidência da Súmula n. 7/STJ; ii) a existência de cotejo analítico e similitude 

fática entre os arestos confrontados.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Inicialmente, o agravado aduz, na impugnação (fls. 893/902e), 

o não exaurimento da instância ordinária, em razão da aplicação da Súmula 

n. 207 do Superior Tribunal de Justiça. No entanto, trata-se de matéria 

preclusa, pois deveria ter sido exposta nas contrarrazões (fls. 836/841).

Com efeito, após minucioso exame dos elementos fáticos 

contidos nos autos, o Tribunal de origem consignou que não ficou 

devidamente caracterizada a ocorrência de danos morais em virtude da 
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liberação de materiais incorretos para o procedimento cirúrgico ao primeiro 

autor, nos seguintes termos (fls. 724/725e):

Em que pese à argumentação sobrelevada pelos apelantes 
(1), no caso em exame, não ficou devidamente caracterizada a 
ocorrência de danos morais em virtude da liberação de 
materiais incorretos para o procedimento cirúrgico ao primeiro 
autor. 
Quanto ao dano, há de se esclarecer que não é qualquer abalo 
psicológico que tem o condão de gerar direito à indenização 
por danos morais, somente aquele que provoque um 
desconforto considerável, além do aborrecimento normal, dá 
ensejo à reparação, não sendo este o caso dos autos. Isso 
porque o equívoco na liberação de material para a cirurgia não 
gerou dano na esfera extrapatrimonial dos autores, pois 
embora a prática de ato ilícito por uma das partes contratantes 
possa trazer dissabor à outra, trata-se, em princípio, de mero 
desconforto a que todos podem estar sujeitos, pela própria 
vida em sociedade.
Ademais, pelo que consta dos autos, não houve prejuízo à 
saúde do menor, notadamente porque se tratava de 
procedimento eletivo e não de urgência, bem como não restou 
demonstrado o agravamento do estado de saúde do paciente.
IMo caso em tela, de fato, ocorreu um erro por parte do plano 
de saúde, entretanto, esta situação não ocasionou abalo na 
esfera moral dos requerentes, não se justificando por si só o 
pleito indenizatório.
Vale dizer que o dano moral é aquele que fere direitos 
personalíssimos, como a honra, a atividade profissional, a 
reputação, entre outros, não merecendo ressarcimento de 
cunho moral o mero ilícito.
Tem-se, assim, que apesar da constatação do apontado 
equívoco na liberação dos materiais solicitados, isto, por si só, 
não autoriza a condenação dos requeridos ao pagamento de 
indenização por danos morais, poisos fatos narrados pelos 
demandantes não ultrapassam um mero dissabor.
Assim sendo, merece reparo o veredicto neste ponto,para o 
fim de afastar a indenização imposta na sentença.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de caracterizar a ocorrência de dano moral, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
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especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL DO ESTADO. TENTATIVA DE 
FURTO DE AERONAVE EM HANGAR DO AEROPORTO. 
ALEGAÇÃO DE DANOS CAUSADOS PELO 
ABALROAMENTO DE AERONAVES. OCORRÊNCIA DE 
DANO MORAL OU MATERIAL NÃO CONSTATADA PELAS 
INSTÂNCIAS INFERIORES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.  Não  configura ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de 
origem aprecia  fundamentadamente  a  controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade.
2.  Alegação  de  danos  decorrentes do abalroamento de 
aeronaves em razão  de  tentativa  de  furto. Acórdão recorrido 
que, do exame dos documentos   constantes   dos   autos,  
entendeu  não  ser  possível comprovar,  extreme  de  dúvidas, 
haver dano moral ou material a ser suportado pela parte 
Agravada.
3.  É pacífico nesta Corte o entendimento de que, em sede de 
recurso especial,   é  descabida  a  revisão  dos  motivos  que  
levaram  as instâncias  inferiores  a concluírem pela existência 
ou não de danos morais  ou materiais, sob pena de incidência 
no óbice do Enunciado 7 da Súmula de Jurisprudência desta 
Corte.
4. Agravo Regimental da AEROSTAR TAXI AÉREO LTDA e 
OUTRO desprovido.
(AgRg no AREsp 450.894/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 17/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC.  
INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. MERO 
DESCONFORTO. INGRESSO. DINHEIRO. VIOLAÇÃO À 
LEGISLAÇÃO. PERDIMENTO DO VALOR EXCEDENTE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 
foi apresentada.
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2. Em relação ao cabimento de danos morais, cumpre 
transcrever, novamente, trecho do acórdão da Corte local: "De 
resto, cumpre destacar que o simples desconforto causado à 
pessoa submetida à fiscalização pelas autoridades aduaneiras 
não é, por regra, do tipo a causar dano moral, conclusão que 
se ratifica diante da inexistência de prova de que os agentes 
estatais tenham atuado de modo excessivo ou abusivo".
3. Assim sendo, analisar a existência de dano e concluir de 
maneira diversa da alcançada pelo julgado exige o reexame 
das provas e dos fatos, o que, a rigor, é vedado pela Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial." 4. O ingresso no País de moeda nacional e 
estrangeira deve ser realizado por meio de instituição 
autorizada a operar no mercado de câmbio. A desobediência 
ao dispositivo legal comina na perda do valor excedente a R$ 
10.000,00 reais. O STJ não pode analisar os motivos 
ensejadores da pena de perdimento de bens, pois sua atuação 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1540646/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 02/02/2016).

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de 

proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR 
NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
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SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO 
MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

Documento: 1523286 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

30/06/2016

Página  9 de 5



 
 

 
comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
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prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0048174-9 REsp 1.518.682 / PR

Números Origem:  00002204220118160179  201400109543  201400109872  2204220118160179  995081000  
995081001  995081002  995081003  995081004

EM MESA JULGADO: 23/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J P DE M V (MENOR)
RECORRENTE : P R V - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRENTE : S L DE M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDRÉ GUILHERME ZAIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES LOBO FILHO

JULIANA DE BARROS BLEY
MELISSA DE C KANA DIETRICH E OUTRO(S)

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : LIDSON JOSE TOMASS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J P DE M V (MENOR)
AGRAVANTE : P R V - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVANTE : S L DE M - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDRÉ GUILHERME ZAIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO CURITIBA DE SAUDE
ADVOGADOS : MÁRIO MARCONDES LOBO FILHO

JULIANA DE BARROS BLEY
MELISSA DE C KANA DIETRICH E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
PROCURADOR : LIDSON JOSE TOMASS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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